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[...]


			Com negros torsos nus deixam em polvorosa


			A gente ordeira e virtuosa que apela


			Pra polícia despachar de volta


			O populacho pra favela


			Ou pra Benguela, ou pra Guiné


			Sol


			A culpa deve ser do sol que bate na moleira


			O sol que estoura as veias


			O suor que embaça os olhos e a razão


			E essa zoeira dentro da prisão


			Crioulos empilhados no porão


			De caravelas no alto mar


			Tem que bater, tem que matar, engrossa a gritaria


			Filha do medo, a raiva é mãe da covardia


			Ou doido sou eu que escuto vozes


			Não há gente tão insana


			Nem caravana do Arará


			Não há, não há


			[...]


			(Chico Buarque – As Caravanas)


			





PREFÁCIO


			“Socioeducação” é um conceito entre aspas que precisa ser mais bem compreendido nas dimensões teóricas e práticas. É o que afirma a jovem pesquisadora, trabalhadora social e servidora pública do estado Anne Caroline de Almeida Santos. A autora desenvolve suas reflexões demonstrando competência e profundo engajamento. Tem como base uma expressiva trajetória profissional em campos desafiadores na área de Saúde Mental e no Sistema Socioeducativo.


			Anne Caroline parte de sua experiência de atuação com adolescentes privados de liberdade no Sistema Socioeducativo. De forma sensível, busca acessar acontecimentos, passagens vividas e reflexões por meio de múltiplos registros em seu caderno de campo ao longo dos anos. São depoimentos emocionados, que transbordam, termo por ela empregado, por fronteiras rigidamente estabelecidas, colocando em análise a relação pesquisa-pesquisadora e se deixando afetar pelo universo que a cerca no fazer do trabalho social. Estar presente nesse campo, em contato direto com adolescentes cujas vidas são marcadas por violências e muito sofrimento, constitui em si imenso desafio.


			A autora conduz-nos por diversos caminhos de análise, levando-nos a com ela revisitar (pre)conceitos e noções equivocadas sobre o que é e o que faz a socioeducação. Recorrendo a autores brasileiros e pensadores internacionais, e dialogando com diversas disciplinas, dedica-se a discutir a função político-social da Socioeducação.


			Trata-se de um campo de conhecimento e de ação reconhecidamente complexo, e uma questão que permanece como uma espécie de mazela social. Algo arraigado em um passado, do qual não se consegue desconectar. Algo que defende no discurso a proteção e os direitos humanos dos adolescentes, mas que prima por sua desumanização e objetificação, como fundamenta a autora. Por fim, algo que se assenta em práticas fortemente punitivistas, violentas e repressivas. Práticas que reforçam a cultura da institucionalização, como herança da história da assistência aos chamados “menores delinquentes” do fim do século XIX e ao longo do século XX, sem efetiva contestação até o advento do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei n.º 8.069, de 13 de julho de 1990).1


			E quando nos referimos a esses adolescentes mais como alvo do Sistema de Justiça do que da Educação, de quem falamos?


			No ano de 2017, o levantamento da Secretaria Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (SNDCA) registrou que havia 143.316 adolescentes, entre 12 e 21 anos, em cumprimento de medida socioeducativa no Brasil. Entre eles, 82% em meio aberto e 18% em meio fechado (medidas privativas de liberdade), em sua maioria do sexo masculino (88,2% em meio aberto e 95,5% em meio fechado) (BRASIL, 2019).2 Sabe-se que são meninos e meninas provenientes de bairros pobres e periféricos, cujas famílias encontram enormes desafios para prover os cuidados de seus filhos. São também predominantemente pretos e pardos, segundo terminologia adotada pelo Brasil, especificamente o IBGE, muito embora as questões interseccionais e as relações raciais que afetam diretamente essa população continuem pouco problematizadas como elementos fundantes da história social brasileira.3


			É sem dúvida uma contribuição valiosa que Anne Caroline nos traz, convocando-nos a compreender o problema e a buscar caminhos mais solidários e humanos de atenção à população jovem em nosso país, sobretudo os adolescentes que caem nas malhas da Sistema Socioeducativo. É uma questão que se agrava na atual conjuntura política marcada por desmontes e retrocessos no campo dos direitos humanos e em um contexto no qual se intensificam as desigualdades e as injustiças sociais, em decorrência da pandemia (Covid-19), que já tirou a vida de mais de meio milhão de brasileiros e vem impactando negativamente as vidas de grande parcela da população.


			Gostaria de concluir recordando as palavras da autora, quando afirma que: “Lançar luz sobre a mistificação presente no conceito ‘Socioeducação’ é o primeiro passo para que possamos pensar em estratégias cotidianas de enfrentamento e produção de resistências nos espaços socio-ocupacionais onde essa política pública é executada” (SANTOS, 2021, p. 139). E desejando que seu livro seja lido por muitos, mantendo acesa a chama da indignação que nos move a resistir e lutar pelas mudanças que são urgentes nesse campo.


			Irene Rizzini


			Professora da Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-Rio)


			Diretora-presidente do Centro Internacional de Estudos e Pesquisas sobre a Infância (Ciespi/PUC-Rio)


			Rio de Janeiro, Brasil.


			





APRESENTAÇÃO


			A pesquisa que deu origem a este livro buscou analisar o quadro histórico-institucional no qual se produz o Sistema Socioeducativo, problematizando o conceito de “Socioeducação” e sua função político-social.


			Tal ideia desenvolveu-se com base nas indagações produzidas a partir da minha inserção no campo da “Socioeducação”, mediante ingresso como servidora pública, assistente social, no Departamento Geral de Ações Socioeducativas do Estado do Rio de Janeiro – Degase/RJ, em janeiro de 2015.


			O Degase foi criado em 19934, tendo sido vinculado a diversas secretarias no decorrer de sua trajetória. Em 2008, passou a fazer parte da Secretaria de Estado de Educação do Rio de Janeiro (Seeduc/RJ), vínculo que tem se mantido até o presente. A unidade escolhida para a realização da pesquisa foi o Cense Dom Bosco (antigo Instituto Padre Severino), unidade socioeducativa de internação masculina5, localizada na Ilha do Governador, onde eu atuava à época.


			No que concerne à pesquisa proposta inicialmente, a ideia consistia em pesquisar sobre o acesso dos adolescentes às políticas públicas a partir do ingresso no Sistema Socioeducativo. Contudo, no decorrer do mestrado acadêmico, houve um deslocamento na construção do objeto de estudo, possibilitando que a então categoria de análise “Socioeducação” tomasse o centro do debate, conforme será apontado mais adiante no percurso metodológico.


			Nesse sentido, buscamos esmiuçar o conceito de “Socioeducação”, realizando uma leitura institucional (do Sistema Socioeducativo e, particularmente, do Degase) à luz da Criminologia Crítica. Propomos, desse modo, uma retomada do conceito desde uma perspectiva crítica, com vistas a tentar superar a imprecisão teórica que reside nesse campo. Optar por essa linha de trabalho, que era coadjuvante em uma pesquisa sobre o acesso de adolescentes às políticas públicas a partir do ingresso no Sistema Socioeducativo, significa assumir que existe uma questão anterior que precisa ser investigada. Digo anterior porque é a partir dela — da “Socioeducação” como política pública e de seu conceito ideologizado — que o acesso desses/as adolescentes às demais políticas públicas será fomentado de maneira pontual e precarizada.


			No capítulo 1 — “Estado Penal: quando a exceção torna-se a regra” —, optamos por trabalhar o conceito de Estado de Exceção, demonstrando o quanto vimos caminhando para uma regra na qual é legítimo ceifar certas vidas para a manutenção de outras. Nesse movimento, busca-se evidenciar a emersão de um Estado Penal, conforme já apontava Loïc Wacquant (1999, 2012), articulado ao conceito de necropolítica, de Achille Mbembe (2016), e à ideia de “inimigo”, conforme Zaffaroni (2007).


			O capítulo 2 — “Juventude e prisão: o Sistema ‘Socioeducativo’ em questão” — teve por objetivo colocar, efetivamente, o conceito “socioeducação” entre aspas, evidenciando o seu caráter mistificador. Buscou-se, para tanto, não só demarcar as continuidades com as características próprias da “situação irregular” (vigente no Código de Menores), mas também a sua similaridade com o Sistema de Justiça Criminal, conformando a estrutura punitiva com a qual opera na prática (desenvolvida com mais afinco no capítulo 3). Aqui também se puderam descortinar os sentidos que o trabalho acaba assumindo por meio da lógica do aprisionamento — trabalho esse que cumpre uma função estritamente moral(ista).


			E, por último, o capítulo 3, intitulado “‘Socioeducação’: um ornitorrinco na estrutura punitiva”, constitui a experiência (vivida) de pesquisa. Por meio da análise de registros feitos em diário de campo, foi possível traçar as dimensões constitutivas do exercício da “socioeducação”, tal como ela vem sendo executada na contemporaneidade. São elas: 1) Estrutura (socio)punitiva e Funcionamento institucional; 2) Condições de Trabalho e Intervenção Profissional; 3) “Socioeducação” enquanto Sujeição; 4) Superencarceramento; 5) Implicações na Saúde (Mental).


			Em suma, esperamos com este estudo não só oferecer subsídios acadêmicos para o acúmulo de conhecimento na área, mas também fornecer contribuições práticas efetivas para o desenvolvimento e a construção cotidiana dessa política pública.
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NOTAS SOBRE O PERCURSO METODOLÓGICO


			Durante o ato de escrever, é importante que os afetos não percam a sua potência. Escrever COM analisadores e COM afeto.


			(MIRANDA; MOURÃO, 2016, p. 168)


			O encontro com textos que ressaltam a importância de afetar-se com o campo de pesquisa e deixar que esses afetos transbordem para a escrita acadêmica fizeram todo o sentido e diferença para a produção deste trabalho. Não seria coerente com a própria proposta de trabalho — um olhar crítico sobre a “Socioeducação” — se não houvesse alguma quebra na escrita; uma quebra não só na narrativa produzida até então, mas também de uma fria epistemologia científica, que atribui aos sujeitos da pesquisa o lugar de objeto, em uma hierarquização na qual quem detém o saber (científico) deve permanecer distante para, somente desse lugar, falar/escrever sobre o objeto pesquisado. Era preciso realizar um deslocamento. Era urgente colocar em análise a relação pesquisa-pesquisadora. Era necessário transbordar!


			Fui apresentada ao “pesquisarCOM” pelo professor Pedro Paulo Bicalho (BICALHO; ROSSOTTI; REISHOFFER, 2016; ARENDT, 2016; MIRANDA; MOURÃO, 2016), durante a trajetória de feitura desta pesquisa. O tempo exigido para a produção acadêmica não é muito favorável à sua construção artesanal, como bem aponta Ronald Arendt (2016) ao citar Isabelle Stengers e Bruno Latour e propor uma “desaceleração das ciências” (ARENDT, 2016, p. 29-30). Contudo, no espaço de tempo que me coube, ainda assim foi possível parar, respirar e (começar a) ressignificar o que fora vivenciado no campo, para então compreender que “pesquisarCOM” é não abrir mão de pesquisar COM delicadeza, COM implicação e COM afetação. Coordenar essas três dimensões, de maneira muito bem articulada, para não transformar a escrita deste livro em biografia (ou psicologizar as relações sociais imanentes ao tema em relevo), mas também não se distanciar a ponto de perder o “objeto” de vista.


			Seguindo Bicalho, Rossotti e Reishoffer (2016, p. 91, grifo nosso), “A aposta metodológica de um pesquisarCOM objetiva instigar os processos de produção de subjetividade enquanto um método de pesquisa-intervenção que se afasta do objetivo de definir um conjunto de regras fixas a serem aplicadas durante a pesquisa”. Desse modo, os autores negam o estabelecimento de uma linearidade no processo de pesquisa para alcançar um fim, com metas a priori, considerando este “um método ad hoc” (PASSOS; KASTRUP; ESCÓSSIA apud BICALHO, ROSSOTTI e REISHOFFER, loc. cit.). Conforme Passos et al. (apud BICALHO, ROSSOTTI e REISHOFFER, loc. cit.), na opção metodológica de um pesquisarCOM, “sujeito e objeto, pesquisador e campo de pesquisa, teoria e prática se conectam para a composição de um campo problemático”.


			Nesse ponto, convém destacar o fato de que estou diretamente ligada ao campo de pesquisa enquanto trabalhadora, assistente social, servidora pública do Estado, em uma instituição de “preservação da Ordem” (BICALHO; ROSSOTTI; REISHOFFER, 2016). Portanto, o imbricamento entre ser pesquisadora e ser trabalhadora, em uma instituição (não “qualquer” instituição, como veremos no decorrer do texto) onde também exerço o papel de “agente de coerção e controle”, com todos os atravessamentos que isto significa, não é uma tarefa simples e requer certos cuidados. E na construção do método de pesquisa foi preciso levar em consideração os riscos que esse imbricamento fatalmente produz.


			Desse modo, o diário de campo tornou-se o instrumento mais adequado para alimentar a pesquisa. A princípio, essa não seria a principal técnica de coleta de dados, mas as contribuições dos atores que fizeram parte da construção dessa pesquisa6 lançaram luz sobre um recurso que eu estava subaproveitando. Assim, as emoções “em estado bruto” puderam ser depuradas, recortadas e categorizadas, conforme temas (BARDIN, 2004) que iam repetindo-se com alguma frequência nos registros. A preocupação com a ética permeou todo o processo de coleta dos dados empíricos, entendido, sobretudo, para além de uma coleta de dados — afinal de contas, os sujeitos da pesquisa não tinham consciência de que ali havia o olhar de uma pesquisadora. A pesquisa acontecia por meio do trabalho, motivada por ele, ao passo que o modificava e encontrava “soluções”, ainda que provisórias, para uma prática profissional compromissada; tal qual Franco (2013) descreve em seu “fragmento” sobre o diário de campo: “Pensávamos e discutíamos esse instrumento recorrentemente, para que apontasse sempre no mesmo sentido da direção ética da pesquisa, ao passo que ele mesmo nos dava indicações dessa direção” (FRANCO, 2013, p. 44).


			Nesse sentido, de acordo com Miranda e Mourão (2016, p. 165):


			[...] a pesquisa é “interventiva” não por instituir uma oficina ou qualquer outro dispositivo, inexistente no cotidiano institucional, mas a pesquisa torna-se “interventiva”, sobretudo, por produzir alterações nas formas de ser e estar dos envolvidos na pesquisa. Isto é, pesquisadores e campo se transformam neste encontro [...].


			As autoras trazem ainda uma palavra-chave para a composição de um trabalho como este: entrelaçamento (MIRANDA; MOURÃO, 2016, p. 163), que, no meu caso, se deu na relação pesquisadora/trabalhadora — adolescentes — instituição ampliada (Degase e os atores que o compõem concretamente) — orientador(es). Assim, podemos afirmar que:


			[...] a pesquisa se forma neste “entre” que é composto pela rede de práticas discursivas e não discursivas, não estabelecendo, portanto, uma totalidade fechada. Este “entre” [...] deve ser analisado como expressão de um modo de subjetivação coletivo, no qual o que comumente as metodologias chamam de “dados coletados” e “resultados encontrados” são, na verdade, construídos/produzidos neste caldo heterogêneo, onde cabe sempre analisar as condições da própria pesquisa em sua dimensão processual (MIRANDA; MOURÃO, 2016, p. 163).


			Esse “entre”, parte da “tessitura da pesquisa” (MIRANDA; MOURÃO, 2016, p. 164) e que diz muito sobre o “pesquisarCOM delicadeza”, foi fundamental para o processo de construção do objeto. A seguir, reproduzo um fragmento do diário de campo desta pesquisa, a fim de ilustrar de maneira mais fidedigna esse processo:


			A PESQUISA EM ANÁLISE – Notas sobre a redefinição do objeto de pesquisa em 12/06/2018 (processo de construção do objeto):


			Na semana passada [...] precisei ler a dissertação de Mestrado intitulada “Do Conflito com a Lei ou Da Lei em Conflito? Na Privação de Liberdade, outro Estatuto (Re) Existe”, de autoria da Flávia Lisboa – psicóloga do Degase [...] e doutoranda do PPG do Instituto de Psicologia da UFRJ. [...]


			[Houve uma] identificação com o processo de pesquisa da autora, que se valendo do método cartográfico, conseguiu me transportar para seu processo de construção do objeto e para as angústias contidas nele. Para mim, vinda de uma formação que prima pelo distanciamento entre pesquisador-objeto de pesquisa na escrita acadêmica, aquela forma de escrita pareceu-me, a um só tempo, desconcertante e revolucionária. Não sabia lidar direito com os afetos que aquela leitura produziu em mim e, por isso mesmo, não sabia identificar ao certo esses afetos e o que eles realmente produziram. Não estava sabendo lidar com a identificação com a experiência narrada pela autora e separar isso da “pesquisa científica” (como se imprescindível fosse a separação entre pesquisador e objeto de pesquisa). [...]


			Ao [...] colocar em análise esses sentimentos desordenados em relação à pesquisa [...], eu pude começar a dar sentido e um contorno (preliminar) ao objeto de estudo. Fundamental para isso foi comparar o campo da Saúde Mental com o da “Socioeducação”, colocando-os [...] lado a lado; falar da zona de conforto que era pesquisar e produzir sobre Saúde Mental, campo sobre o qual me debrucei por quase dez anos e, portanto, onde desenvolvi uma trajetória. Nesse momento, compreendi que o tempo de inserção que eu tinha até então no Degase não me daria o acúmulo no campo da “Socioeducação” que eu estava esperando para me sentir “segura”. Não há como comparar as duas inserções — conclusão aparentemente óbvia, mas que estava ocultada pelo véu da minha própria exigência profissional e acadêmica.


			Embora eu esteja fazendo parte da Equipe de Referência em Saúde Mental do Cense Dom Bosco, esta inserção é muito recente, não havendo condições para se pensar em um trabalho acadêmico que dê conta desta especificidade e contemple a minha formação em Saúde Mental (que seria a continuidade de uma trajetória desenhada anteriormente). Então, [...] precisei assumir que estava em TRANSIÇÃO. [...] Transição de uma trajetória na política de Saúde Mental para uma trajetória na política de “Socioeducação”.


			[…] a preocupação em esmiuçar o conceito de “Socioeducação”, revestindo-o de um sentido crítico já existia desde o início da pesquisa. Ao ler um artigo que fiz sobre o tema, bem como o meu projeto de pesquisa, a assistente social Tania Dahmer7 (a quem recorri para dialogar sobre a pesquisa) me chamou a atenção sobre essa minha preocupação — o que lhe parecia ser “a minha questão”. Mesmo assumindo a importância desta categoria para o meu trabalho, até mesmo por conta do modo como ela aparecia nos meus registros em diário de campo, eu ainda não havia dado a centralidade devida ao problema. Ainda não havia transformado esta categoria em objeto de pesquisa. Tal deslocamento só foi possível a partir da leitura da Dissertação de Mestrado de Flávia Lisboa e do que foi possível elaborar dos afetos por ela provocados.


			(Diário de Campo, registro de 12/06/2018).


			Como podemos observar com o fragmento mostrado, é notório o deslocamento produzido pelo “deixar-se afetar”. Deslocamento esse que não anulou tudo o que fora construído até então, mas que pôs em movimento esse percurso e expandiu a visão que eu mesma estava construindo sobre a pesquisa em andamento.


			Outro ponto que faz parte da construção metodológica deste livro diz respeito ao conceito de “lugar de fala”, brilhantemente desenvolvido por Djamila Ribeiro no livro O que é lugar de fala? (2017), a partir de uma concepção decolonial8. Segundo a autora, “lugar de fala” não diz respeito à experiência individual ou ser porta-voz de um dado grupo. Refere-se a um lugar socialmente ocupado, onde indivíduos partilham de experiências comuns dentro das relações de poder (RIBEIRO, 2017, p. 61-63). Pretende refutar a ideia de universalidade e romper com o “regime de autorização discursiva” (p. 85), que define “quem pode falar” e “sobre o que nos é permitido falar” (p. 76). Pensando nessa direção, o exercício que procuro empreender nestas páginas é tratar do conceito de “Socioeducação” a partir do “lugar de fala” de uma trabalhadora do Sistema Socioeducativo, respeitando o lugar social dos destinatários dessa política pública, sujeitos desta pesquisa.


			[...] entendemos que todas as pessoas possuem lugares de fala, pois estamos falando de localização social. E, partir disso, é possível debater e refletir criticamente sobre os mais variados temas presentes na sociedade. O fundamental é que indivíduos pertencentes ao grupo social privilegiado em termos de locus social, consigam enxergar as hierarquias produzidas a partir desse lugar e como esse lugar impacta diretamente na constituição dos lugares de grupos subalternizados. (RIBEIRO, 2017, p. 86).


			Dito isso, voltemos à sistematização dos dados empíricos que, conforme já sinalizado, foi realizada a partir de temas agrupados em categorias segundo a frequência com a qual eram identificados nos registros do diário de campo. Para Bardin (2004, p. 99), “Fazer um[a] análise temática consiste em descobrir os <<núcleos de sentido>> que compõem a comunicação e cuja presença ou frequência de aparição podem significar alguma coisa para o objectivo analítico escolhido”. Tendo em vista a proposta teórico-metodológica aqui empreendida, tomo emprestado o conceito de analisador, oriundo da Análise Institucional francesa, para dialogar com Bardin (2004). Nessa chave de raciocínio,


			[...] os analisadores são acontecimentos que funcionam como “catalisadores de sentido”, pois desnaturalizam “o existente, suas condições, e realizando análise, desestabilizando a cena natural de um cotidiano que nos parece estático”. Assim, não é necessariamente o pesquisador que faz a análise, mas o próprio acontecimento, no qual o pesquisador certamente também faz parte, sobretudo no momento da escrita. (AGUIAR; ROCHA apud MIRANDA; MOURÃO, 2016, p. 167).


			Os resultados obtidos a partir dessa composição foram agrupados em cinco dimensões, a saber: 1) Estrutura (socio)punitiva e Funcionamento Institucional; 2) Condições de Trabalho e Intervenção Profissional; 3) “Socioeducação” enquanto Sujeição; 4) Superencarceramento; 5) Implicações na Saúde (Mental), relacionadas àquilo que chamei de exercício da “Socioeducação”, eixo central de análise. Ou, em outras palavras, essas categorias analíticas podem ser compreendidas como dimensões constitutivas do exercício da “Socioeducação”, tal como esta vem sendo executada na contemporaneidade.9


			Ainda no que se refere à sistematização, importa esclarecer que os registros em diário de campo foram realizados em dois períodos: abril de 2017 a maio de 2018 e dezembro de 2018 a fevereiro de 2019, dadas as características institucionais, de trabalho intenso e vivência de períodos de instabilidade tanto no contexto micro (no âmbito da instituição) quanto no macrossocietário (no âmbito da política de Estado, sobretudo nas esferas nacional e estadual).


			Uma vez estabelecida essa organização, objetivamos: a) identificar os sentidos assumidos pelo termo “Socioeducação” nas práticas institucionais; b) analisar o modo como se expressa o duplo caráter da medida socioeducativa — (jurídico) sancionatório e (ético) pedagógico — em sua execução, ressaltando a relação estabelecida com a responsabilização do adolescente; c) problematizar a relação entre a profissionalização dos adolescentes a partir do ingresso no Sistema Socioeducativo (“educação para o trabalho”) e as formas de disciplina e controle exercidas pelo Estado.


			No caminho escolhido para realizar esse percurso, desenvolvemos uma linha argumentativa (nos capítulos 1 e 2) que servirá de base para a exposição da experiência vivida “em ato”10, ilustrada com fragmentos do diário de campo (capítulo 3). Feitas essas considerações, convidamos o(a) leitor(a) a refletir sobre as chaves que põem em movimento a engrenagem da “Socioeducação”.
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